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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE PROVAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS NOS TERMO DA SÚMULA 111/STJ.
1. Apesar de a parte agravante alegar que o art. 535, II, do CPC/1973 foi contrariado, não 
apontou, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Limitou-se a 
alegar que opôs Embargos de Declaração, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 
pronunciar-se a instância ordinária nem demonstrar a sua relevância para o julgamento do feito. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto ante o óbice da Súmula 
284/STF.
2. Como ressaltado na decisão agravada, não há como analisar a tese defendida no Recurso 
Especial de que o termo inicial do benefício deve ser a data do acidente, pois inarredável 
revolver o acervo documental dos autos para afastar as premissas estabelecidas no aresto 
recorrido no sentido de que não há prova nos autos de que desde a data do infortúnio o recorrente 
estava total e permanentemente incapacitado. Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.
3. O aresto vergastado decidiu em conformidade com o que dispõe a Súmula 111/STJ: "Os 
honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas 
após a sentença".  Cabe destacar que o aresto foi proferido na vigência do CPC/1973, tanto é que 
a parte ora agravante apontou violação aos art. 20, § 3º, do CPC/2015. Portanto, nem sequer há 
como analisar os argumentos veiculados, apenas no Agravo Interno, quanto ao exame do caso à 
luz do Tema 1.105/STJ que discute a matéria, considerando o CPC/2015.
4. No julgamento do citado Tema 1.105/STJ fixou-se a tese de que "Continua eficaz e aplicável o 
conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do 
CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
5. Atinente ao pedido de majoração do percentual fixado a título de honorários advocatícios, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de revisão do 
critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para arbitramento da verba 
honorária, por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 
concreto, com exceção dos casos em que o valor é manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que 
não se verifica na hipótese em tela.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.380.574 - SP (2023/0191561-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GENESSI GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
   JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu parcialmente do Recurso 

Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante defende a não aplicação das Súmulas 284/STF e 

7/STJ. 

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE PROVAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NOS TERMO DA SÚMULA 111/STJ. 
1. Apesar de a parte agravante alegar que o art. 535, II, do CPC/1973 foi 
contrariado, não apontou, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Limitou-se a alegar que opôs Embargos de Declaração, 
sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária nem demonstrar a sua relevância para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto ante o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Como ressaltado na decisão agravada, não há como analisar a tese defendida 
no Recurso Especial de que o termo inicial do benefício deve ser a data do 
acidente, pois inarredável revolver o acervo documental dos autos para afastar 
as premissas estabelecidas no aresto recorrido no sentido de que não há prova 
nos autos de que desde a data do infortúnio o recorrente estava total e 
permanentemente incapacitado. Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.
3. O aresto vergastado decidiu em conformidade com o que dispõe a Súmula 
111/STJ: "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem 
sobre as prestações vencidas após a sentença".  Cabe destacar que o aresto foi 
proferido na vigência do CPC/1973, tanto é que a parte ora agravante apontou 
violação aos art. 20, § 3º, do CPC/2015. Portanto, nem sequer há como analisar 
os argumentos veiculados, apenas no Agravo Interno, quanto ao exame do caso 
à luz do Tema 1.105/STJ que discute a matéria, considerando o CPC/2015. 
4. No julgamento do citado Tema 1.105/STJ fixou-se a tese de que "Continua 
eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada 
em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios".
5. Atinente ao pedido de majoração do percentual fixado a título de honorários 
advocatícios, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 
à impossibilidade de revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para arbitramento da verba honorária, por depender tal 
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, 
com exceção dos casos em que o valor é manifestamente ínfimo ou exorbitante, 
o que não se verifica na hipótese em tela.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação não prospera. 

Apesar de a parte agravante alegar que o art. 535, II, do CPC/1973 foi 

contrariado, não apontou, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Limitou-se a alegar que opôs Embargos de Declaração, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária nem demonstrar 

a sua relevância para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto 

ante o óbice da Súmula 284/STF.

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIO E COMPENSATÓRIO. COISA 
JULGADA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 1022 do CPC 
quando o recorrente se limita a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo, sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão 
proferido em embargos de declaração e a sua efetiva relevância para o 
julgamento da causa. Incidência da Súmula n. 284/STF.

2. Os fundamentos utilizados no acórdão vergastado são 
eminentemente constitucionais, não havendo que se falar em cabimento de 
recurso especial para apreciação desta matéria. Competência do STF.

3. Divergência jurisprudencial prejudicada ante a impossibilidade 
de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea "a" do permissivo 
constitucional em decorrência de óbices de admissibilidade.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.690.728/SP, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA MATÉRIA TIDA POR OMISSA. 
SÚMULA 284/STF. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA POR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. ÓRGÃO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEGITMIDADE 
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Superior Tribunal de Justiça

PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIOS DE ESTADO. TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. REQUISITOS.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Secretário de Estado da Receita e do Secretário de Estado de 
Recursos Hídricos e da Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba, pleiteando a 
cessação da cobrança de taxa de fiscalização de contratos prevista na Medida 
Provisória n. 207/2013.

II - O acórdão recorrido concedeu a segurança afastando as 
preliminares de inadequação da via eleita e de ilegitimidade passiva, para 
determinar que as autoridades impetradas suspendessem o desconto da referida 
taxa diante da já reconhecida inconstitucionalidade da mesma.

III - Em relação à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, 
observa-se que em suas razões de apelo nobre, a recorrente limitou-se a suscitar 
a ocorrência de omissão por parte da Corte a quo em relação aos pontos 
suscitados em embargos de declaração, sem, contudo, especificar qual teria sido 
a matéria suscitada e não apreciada pelo acórdão integrativo, bem como deixou 
de argumentar a sua relevância para alteração do entendimento firmado no 
acórdão recorrido, o que inviabiliza a exata compreensão da controvérsia por 
deficiência na argumentação recursal, a teor da Súmula 284/STF.

(...)
VIII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp n. 1.634.535/PB, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

Acerca do termo inicial do benefício, o Tribunal de origem anotou (fl. 

408): 

No caso vertente, tem-se que o auxílio-doença recebido pelo 
autor cessou em 30.05.2007 e, apenas em 06.11.2007 o INSS lhe concedeu 
administrativamente aposentadoria por invalidez.

Logo, o Acórdão aqui prolatado, ao retroagir o início da aludida 
aposentadoria para o dia seguinte ao da alta médica, não somente atendeu a 
Turma Julgadora à pretensão do autor de receber tal benefício a contar da 
cessação do auxílio-doença, como lhe fixou o termo inicial, cabendo o 
esclarecimento de que não há prova nos autos de que desde a data do infortúnio 
já estava ele, autor ora embargante, má total e permanentemente incapacitado 
para o exercício de atividade que lhe garantisse o sustento, de modo a justificar o 
pedido de pagamento da aposentadoria a partir da do acidente.

(...) No caso, o próprio INSS concedeu administrativamente ao 
autor aposentadoria por invalidez, o que põe por terra o seu inconformismo aqui 
manifestado. Outrossim, a retroação do termo inicial da aposentadoria para o dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença decorre da aplicação do comando do 
artigo 43, "caput", da Lei n° 8.213/91.

Por fim, o pagamento de auxílio-doença pago entre 24.10.2007 e 
05.11.2007, constitui fato somente agora trazido, de sorte que não se configura 
omissão do Acórdão prolatado.
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Superior Tribunal de Justiça

Como ressaltado na decisão agravada, não há como analisar a tese 

defendida no Recurso Especial de que o termo inicial do benefício deve ser a data 

do acidente, pois inarredável revolver o acervo documental dos autos para afastar as 

premissas estabelecidas no aresto recorrido no sentido de que não há prova nos 

autos de que desde a data do infortúnio o recorrente estava total e permanentemente 

incapacitado. Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.

A respeito dos honorários advocatícios, o Tribunal de origem anotou 

(fls. 363-364): 

Logo , acolho os presentes embargos de declaração com efeito 
modificativo para, afastado o decreto de carência da ação, condenar o INSS a 
converter a benefício de aposentadoria por invalidez previdenciária no 
homônimo acidentário e pagar ao autor  as parcelas compreendidas no período 
entre a cessarão do auxílio-doença (30.05.2007) e a véspera do deferimento no 
âmbito  administrativo (06.11.2007), além de honorários advocatícios que fixam 
em 15% sobre o montante do débito.

Verifica-se que o aresto vergastado decidiu em conformidade com o 

que dispõe a Súmula 111/STJ: "Os honorários advocatícios, nas ações 

previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença". 

Cabe destacar que o aresto foi proferido na vigência do CPC/1973, 

tanto é que a parte ora agravante apontou violação aos art. 20, § 3º, do CPC/2015. 

Portanto, nem sequer há como analisar os argumentos veiculados, apenas no Agravo 

Interno, quanto ao exame do caso à luz do Tema 1.105/STJ, que discute a matéria 

considerando o CPC/2015. 

Cabe anotar, nesse ponto, que no julgamento do citado Tema 

1.105/STJ fixou-se a tese de que "Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 

111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do 

CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".

Quanto ao pedido de majoração do percentual fixado a título de 

honorários advocatícios, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à impossibilidade de revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas 
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Superior Tribunal de Justiça

instâncias ordinárias para arbitramento da verba honorária, por depender tal 

providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, com 

exceção dos casos em que o valor é manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não 

se verifica na hipótese em tela.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO 
INICIAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO. ART. 219 DO 
CPC/2015. CITAÇÃO VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a anulação 
de ato administrativo que homologou o pedido de exoneração feito por servidor 
público federal, em virtude de doença mental que o acometia ao tempo da 
manifestação volitiva. Na sentença, julgou-se procedente o pedido do autor, bem 
como determinou a sua reintegração ao cargo anterior, concedendo-lhe a 
aposentadoria por invalidez, computando o seu tempo de serviço, desde a 
publicação do ato que o exonerou, fixando-se os honorários advocatícios em 
10% sobre o valor da condenação. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para reduzir os honorários advocatícios para 5% do 
valor da condenação. No STJ, o recurso especial do autor não foi conhecido, 
por aplicação da Súmula n. 7/STJ, e o recurso da União foi provido para 
considerar a citação válida como termo inicial para a produção dos efeitos 
financeiros discutidos.

II - Acerca da suposta violação do art. 219 do CPC/1973, a 
Primeira Seção, no dia 26/2/2014, ao julgar o REsp n. 1.369.165/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consolidou o entendimento de que "a citação válida informa o litígio, constituiu 
em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como termo 
inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida na via 
judicial quando ausente a prévia postulação administrativa."

III - Na violação do art. 20, §§ 3° e 4° do CPC/1973, não é 
possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade 
utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por 
depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 
caso concreto. IV - Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a 
majoração ou redução dos honorários advocatícios atrai a incidência da Súmula 
n# 7/STJ. 

V - Na alegada divergência jurisprudencial, a incidência do 
Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados.

VI - Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento 
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Superior Tribunal de Justiça

ao recurso especial da União considerando a citação válida como termo inicial 
para a produção dos efeitos financeiros discutidos e, com fundamento no art. 
255, § 4º, I, do RISTJ, não se conheceu do recurso especial da parte ora 
agravante.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.570.286/SE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENESSI GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENESSI GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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